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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TEMPESTIVIDADE. EMENDA DO DIA DE FINADOS. FERIADO LOCAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1.003. § 6º, CPC/2015. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial  do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo 
único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo novo código, por 
maioria, vencido o voto do relator, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação 
de documento hábil, em momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no 
AREsp 957.821/MS, Relator o Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão a Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
3. A modulação de efeitos determinada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP restringe-se 
apenas ao feriado da segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a data da 
publicação do acórdão mencionado, o que não é caso dos autos.
4. A Lei n. 5.010/1966, que trata da organização da Justiça Federal, é inaplicável aos Tribunais 
estaduais. No mesmo sentido, entende-se que os termos da Lei de Organização Judiciária do 
Distrito Federal e dos Territórios "aplicam-se tão somente no âmbito do TJDFT e não para a 
justiça comum estadual, tendo em vista a abrangência restrita da Lei n. 11.697/2008" (REsp n. 
1.997.607/DF, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/2/2023, DJe 
de 2/3/2023). Precedentes.
5. Este Superior Tribunal estabelece "que os dias 1º e 3 de novembro não são feriados 
forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas 
sejam feriados locais deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio 
de documento idôneo, no momento de interposição do recurso" (AgInt no AREsp n. 
1.294.405/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/12/2018, 
DJe de 18/12/2018). 
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TEMPESTIVIDADE. EMENDA DO DIA DE FINADOS. FERIADO LOCAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1.003. § 6º, CPC/2015. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial  do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo 
único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo novo código, por 
maioria, vencido o voto do relator, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação 
de documento hábil, em momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no 
AREsp 957.821/MS, Relator o Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão a Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
3. A modulação de efeitos determinada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP restringe-se 
apenas ao feriado da segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a data da 
publicação do acórdão mencionado, o que não é caso dos autos.
4. A Lei n. 5.010/1966, que trata da organização da Justiça Federal, é inaplicável aos Tribunais 
estaduais. No mesmo sentido, entende-se que os termos da Lei de Organização Judiciária do 
Distrito Federal e dos Territórios "aplicam-se tão somente no âmbito do TJDFT e não para a 
justiça comum estadual, tendo em vista a abrangência restrita da Lei n. 11.697/2008" (REsp n. 
1.997.607/DF, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/2/2023, DJe 
de 2/3/2023). Precedentes.
5. Este Superior Tribunal estabelece "que os dias 1º e 3 de novembro não são feriados 
forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas 
sejam feriados locais deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio 
de documento idôneo, no momento de interposição do recurso" (AgInt no AREsp n. 
1.294.405/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/12/2018, 
DJe de 18/12/2018). 
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ANDREZA FERREIRA AUGUSTO 
contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 
agravo em recurso especial por ser intempestivo (e-STJ, fls. 276-277).

A agravante alega tempestividade do recurso, porque o feriado de Finados 
está previsto em lei federal. Aponta também que na emenda ao referido feriado não 
houve expediente nesta Corte Superior.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno (e-STJ, fl. 290).

É o relatório.

VOTO

De início, registre-se que, nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, 
ambos do Código de Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.

Sobre a tempestividade recursal, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem 
como os princípios consagrados pelo novo código, por maioria, vencido o voto do 
relator, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento 
hábil, em momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 
957.821/MS, Relator o Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão a Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

Em outra oportunidade, ao modular os efeitos dessa orientação, o órgão de 
cúpula do Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.813.684/SP, definiu que a 
possibilidade de comprovação posterior da ocorrência de feriado local restringe-se 
apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a data 
da publicação do acórdão mencionado (ocorrida no DJe de 18/11/2019), 
situação que não se verifica na hipótese ora examinada.

Nesse contexto, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte 
Superior, devem observar o calendário de funcionamento do Tribunal originário, não 
podendo se utilizar dos feriados e das suspensões previstas em portaria ou no RISTJ.

Outrossim, "a Lei Federal 5.010/1966 se aplica somente à Justiça federal e 
aos Tribunais Superiores, de modo que não cabe à parte invocar este diploma 
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normativo para demonstrar a ocorrência de feriado no Tribunal estadual" (AgInt no 
AREsp n. 2.167.145/AL, Relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).

No mesmo sentido, entende-se que os termos da Lei de Organização 
Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios "aplicam-se tão somente no âmbito do 
TJDFT e não para a justiça comum estadual, tendo em vista a abrangência restrita da 
Lei n. 11.697/2008" (REsp n. 1.997.607/DF, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 2/3/2023).

No caso dos autos, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi 
disponibilizada em 17/10/2023 (terça-feira), publicada em 18/10/2023 (quarta-feira), 
iniciando o prazo recursal em 19/10/2023 (quinta-feira) e finalizando-se 09/11/2023 
(quinta-feira).

Todavia, o agravo  recurso especial foi interposto somente em 
14/11/2023 (e-STJ, fl. 256), fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis – arts. 219, 
994, VIII, 1.003, § 5º, do CPC/2015.

Exclui-se da contagem o Dia de Finados, feriado nacional, previsto em lei 
federal. Contudo, este Superior Tribunal estabelece "que os dias 1º e 3 de novembro 
não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça 
estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais deve ser colacionado o ato 
normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no momento de 
interposição do recurso" (AgInt no AREsp n. 1.294.405/SP, Relator o Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de 18/12/2018).

Confirmam a orientação acima destacada os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. APELO NOBRE. AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 
579/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. SEGUNDA-FEIRA. 
CARNAVAL. RESP Nº 1.813.684/SP. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
EXPEDIENTE. RECESSOS LOCAIS. SUSPENSÕES. NÃO ABRANGÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça cancelou a Súmula nº 418, firmando o 
entendimento de que não é necessário ratificar o recurso especial interposto 
na pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando inalterado 
o resultado anterior (Súmula nº 579/STJ).
Intempestividade do especial afastada.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento 
do REsp nº 1.813.684/SP e da Questão de Ordem que lhe seguiu, reafirmou 
o entendimento de que o feriado local deve ser comprovado no ato da 
interposição do recurso correspondente, devendo ser observada, 
exclusivamente acerca do feriado da segunda-feira de carnaval, a 
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modulação dos efeitos dessa decisão, nos termos do art. 927, § 3º, do CPC, 
a fim de que a interpretação consolidada acerca do tema seja aplicada 
somente após a publicação do acórdão respectivo, ocorrida, na hipótese 
vertente, em 18/11/2019.
3. O Dia do Servidor Público (28 de outubro), o dia 1º de novembro, a 
segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 
Sexta-feira da Paixão e também o dia de Corpus Christi não são feriados 
nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente 
forense na origem.
4. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.404.305/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADOS LOCAIS. COMPROVAÇÃO 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA.
1. Ação de revisão de alimentos.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local ou outra circunstância que importe na suspensão 
do prazo recursal no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
3. Consoante o disposto no art. 62, IV, da Lei 5.010/1966, o dia 1º de 
novembro é feriado na Justiça Federal, não se aplicando, por conseguinte, 
ao recurso interposto no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.366.364/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)
 

Dessa forma, o recurso é intempestivo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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